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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. DISCUSSÃO SOBRE FALTA
DE OPORTUNIDADE PARA O LOCATÁRIO EXERCER O DIREITO
DE  PREFERÊNCIA  NA  AQUISIÇÃO  DO  BEM.  PARTE  QUE
VENTILA  QUESTÕES  RELATIVAS  A  OUTRAS  DEMANDAS.
INFRAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO NESTA PARTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
VÍCIOS.  REDISCUSSÃO  DO  QUE  FORA  JULGADO.
INVIABILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  NA  PARTE
CONHECIDA.

-  Prescreve  o  art.  932,  III,  do  CPC,  que  incumbe  ao  relator  “não
conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  recorrida”.
No caso, o  recurso não se credencia ao conhecimento da Corte, eis que
não impugna especificamente as razões da sentença, incorrendo em
manifesta infração ao princípio da dialeticidade. 

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração,
não  se  prestando  para  reexame da  matéria.  Não  havendo omissão,
obscuridade,  contradição ou erro material  no julgado, incabíveis se
revelam os aclaratórios, mesmo que tenham finalidade específica de
prequestionamento.  À  luz  da  Jurisprudência,  “Constatado  que  a
insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração do acórdão impugnado,  mas  a  interpretação que lhe  foi
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios”.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram  como
partes as acima nominadas.



ACORDA a  4ª  Câmara Cível  do Tribunal  de  Justiça  da Paraíba,  por
unanimidade, não conhecer em parte do recurso e, na parte conhecida, rejeitar os embargos de
declaração, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl.
347.

Relatório

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que rejeitou
as  preliminares  e,  no  mérito,  negou  provimento  ao  recurso  do  embargante,  mantendo  a
sentença de primeiro grau que julgou improcedente o pedido formulado na ação de nulidade
de contrato de compra e venda cumulada com lucros cessantes e danos morais proposta por
José Paulo de Amorim em desfavor de Cláudio Cavalcanti de Andrade e  Chrisoleide Santos
Andrade.

Na decisão,  afastou-se  as  preliminares  de  nulidade  da  sentença,  por
falta de fundamentação, bem como de cerceamento de defesa. No mérito, consignou-se que
“não tendo o recorrente averbado o contrato de locação no registro do imóvel, tampouco
depositado o preço do bem, impossível acolher a tese de nulidade da compra e venda em
razão de infração ao direito de preferência. Partindo deste princípio, afastada a nulidade,
não há que se falar em danos morais pelo despejo, até porque este se deu por ordem judicial
em outra demanda”.

Inconformado,  recorre  o  embargante  aduzindo  haver  omissão  no
julgado. Sustenta que teria havido “equívoco” por parte do relator, que teria considerado que
o locatário (no caso, o recorrente) seria o proponente da ação de despejo, quando, na verdade,
o “locatário” seria a Sra Chrisoleide Santos Andrade e seu esposo e não os proponentes da
ação, Francisco Vieira Pereira e esposa, daí porque não haveria nenhuma infração contratual
no presente feito, “devendo ser corrigida a omissão apontada”.

Assegura que os “embargados impetraram a presente ação de despejo
fundado em denúncia vazia e falta de pagamento de aluguéis c/c cobrança c/c pedido de
medida  cautelar  de  notificação  judicial  [...]”,  bem  assim  que  contestou  a  demanda,
demonstrando não ser devedor dos alugueres.

Garante que  “os embargados são partes ilegítimas para intentarem a
presente ação”, eis que a escritura particular de compra e venda não registrada em cartório
não transfere a propriedade do bem. Discorre sobre o direito de propriedade, refaz toda a
narrativa do litígio,  dando ênfase a falta de notificação para aquisição do bem,  e finaliza
apontando a ilegitimidade ativa dos Srs. Francisco Vieira Pereira e esposa, de propor as ações
de imissão de posse e de despejo.

Acrescenta  que a  sentença  feriu  seus  direitos,  haja  vista  que não foi
notificado da venda do imóvel pela proprietária, Sra. Chrisoleide Santos Andrade, bem assim
discute sobre pagamento de alugueis. Ao final, pede que o colegiado se pronuncie sobre as
omissões  apontadas,  para  fins  de  prequestionamento,  julgando-se  improcedente  o  pedido
formulado na ação de nulidade.



É o relatório.

VOTO

De  início,  registre-se  que  boa  parte  do  recurso  não  se  credencia  ao
conhecimento da Corte, eis que impugna questões referentes a outras demandas.

A esse  respeito,  afigura-se  fundamental  destacar  que  a  controvérsia
descrita  na  inicial  transita  em  redor  do  suposto  direito  do  autor/embargante,  enquanto
locatário do imóvel, à declaração de nulidade do contrato de compra e venda sem que lhe
fosse oferecida a opção de compra.

O recorrente, todavia, confunde as figuras de locatário e locador, discute
legitimidade  para  propositura  de  ações  de  despejo  e  imissão  de  posse,  além  de  reabrir
discussão sobre  pagamento de  alugueis.  Evidentemente,  tais  questões  somente  podem ser
propostas  e  trazidas  à  discussão  em  suas  respectivas  demandas,  cabendo  nos  autos  da
declaração de nulidade do contrato apenas a  discussão sobre  os  vícios  supostamente nele
existentes. 

Neste ponto, especificamente, impende consignar que, dentre os vários
princípios que regulam a sistemática processual dos recursos, o da dialeticidade se apresenta
como um dos mais importantes. 

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte descontente com
o provimento judicial interponha a sua argumentação de maneira crítica, ou seja, discursiva,
sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos fatos e fundamentos jurídicos objeto da
decisão. No caso, repita-se, parte do recurso não direciona suas razões contra os fundamentos
da sentença. Com relação ao tema, transcrevo, por oportuno, precedentes do Colendo STJ:

“Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem  ser
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante deixou de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação,
por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.” 1

Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade, no tocante
à apreciação de todos os pressupostos recursais,  é matéria de ordem pública, devendo ser
apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento das partes.

Portanto,  vê-se  que  a  parte  apelante  não  atendeu  aos  requisitos
preconizados no art. 1022, do Código de Processo Civil, uma vez que, ao voltar-se contra a
decisão ora guerreada, deixou de apresentar as razões de fato e de direito pelas quais entende
merecer reforma o decisum, tendo em vista ter ventilado matérias estranhas à discussão posta
nos autos.

1 AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.



De outro lado, na parte em que a parte embargante se detém ao tema
objeto do litígio, não aponta qualquer um dos vícios que autoriza a interposição dos embargos
de declaração,  se limitando a levantar novo debate sobre o  que fora  decidido no recurso,
notadamente sobre a suposta ausência de notificação para exercício do direito de preferência
na  compra  do  bem  a  ele  locado,  o  que  é  inadmissível  na  via  estreita  dos  embargos  de
declaração.

Exsurge, pois, de seu exame, que a decisão enfrentara a lide sob todos
os aspectos, dando-lhe a solução que a jurisprudência tem apontado, não havendo omissão no
julgado, o que desautoriza o acolhimento dos aclaratórios. 

Ressalte-se,  ainda,  que  o  Colendo Superior  Tribunal  de  Justiça  “tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios
que ensejariam o seu manejo (omissão,  obscuridade ou contradição)”(STJ  -  EDcl  no MS
10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114).

Assim,  arremato  que,  se  a  decisão  envereda  por  interpretação
equivocada  ou  que  contraria  os  argumentos  da  recorrente,  não  há  se  falar  em  omissão,
contradição  ou  obscuridade,  tampouco  em  acolhimento  dos  embargos.  Nesses  termos,
conheço apenas de parte dos embargos de declaração e, neste particular, rejeito a pretensão. É
como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, conhecer em parte do recurso e,
na parte conhecida, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Presidiu a Sessão Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho,
Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, em 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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